
   PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA 

                             DE CARAGUATATUBA 

                           ESTADO DE SÃO PAULO 

                     SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO PARA DESIGNAÇÃO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

 

RETIFICAÇÃO Nº 04 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA/SP, e através do 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, torna pública a 

Retificação nº 04,  do Edital de Abertura nº 01/2026, conforme segue: 

1. DAS ALTERAÇÕES 
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2. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

2.1. Permanecem inalterados os demais itens e disposições do Edital de Abertura do Processo Seletivo para 

Designação de Funções Gratificadas – Edital nº 01/2026. 
 

 

E, para que ninguém alegue desconhecimento, é publicada a presente Retificação nº 04. 

 

Caraguatatuba/SP, 01 de setembro de 2026. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE CARAGUATATUBA 
COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 
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